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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEMN° ,DE Z~DE ~I~j~~(i DE2021.

Senhor Presidente,

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispo
sitivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “AUTORIZA
A CONCESSÃO DE SUBSIDIO TARIFÁRIO NO SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS SOBRE TRILHOS OU GUIADOS, EXPLO
RADOS PELA COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLI
TANOS - METROFOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Sempre pensando no bem-estar da população mais carente do Ceará, o Governo
do Estado já implementou, desde o início da gestão, diversas ações voltadas à melhoria de
vida desse público mais carente. Urna das ações, sem dúvida, de grande relevância social
consiste no incentivo governamental dado, nos últimos anos, à promoção da modicidade
das tarifas cobradas dos usuários do serviço de transporte público prestado pela Compa
nhia Cearense de Transportes Metropolitanos — METROFOR.

Graças a esse tipo de ação é que vem sendo possível cobrar do cidadão cearensc,
já há bastante tempo, um valor de tarifa pelo uso do serviço de transporte explorado pelo
METROFOR bem abaixo do que aquele que seria necessário cobrar para compensar os
custos da respectiva operação. O Governo do Estado, para essa importante iniciativa, além
do seu dever social, levou em consideração a essencialidade do serviço em questão para a
população.

Importa registrar que medidas assim vêm ao encontro da legislação nacional, a
exemplo da que dispõe sobre a Política Nacional dc Mobilidade Urbana, Lei Federal n°
12.587, de 03 de janeiro de 2012, a qual estabelece a modicidade tarifária do usuário
como uma das diretrizes para orientação da política tarifária do serviço público. A esse
cenário se acresce a própria Constituição do Estado do Ceará, no art. 14, inciso VIII,
quando estabelece que a eficiência na prestação do serviço público deve trazer a garantia
da modicidade de tarifas.

No caso do Ceará, para que se possa, contudo, dar continuidade, com segurança, à
atual política governamental voltada à modicidade das tarifas do serviço de transporte pú
blico a cargo do METROFOR, garantindo a universalidade de seu acesso, faz-se necessá
rio o presente Projeto de Lei, o qual, dentre outras relevantes disposições, autoriza a con
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

cessão de subsídio para custeio parcial, a patamares razoáveis, da tarifa cobrada aos usuá
rios do serviço público de transporte de passageiros explorado pelo METROFOR.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa cola
boração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a impor
tância da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares protestos de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos ____ de _____________ de 2021.

~aJç~
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNA R DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sã Barreto Leitão
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBSÍ
DIO TARIFÁRIO NO SERVIÇO PÚBLI
CO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS
SOBRE TRILHOS OU GUIADOS, EXPLO
RADOS PELA COMPANHIA CEARENSE
DE TRANSPORTES METROPOLITANOS
- METROFOR, E DÁ OUTRAS PROVI
DÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATiVA 1)0 ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica o Estado do Ceará, através do Poder Executivo, autorizado, nos termos desta
Lei, a subsidiar a tarifa do serviço de transporte de passageiros sobre trilhos ou guiados, ex-
piorados pela Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos — METROFOR.

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se:
- Tarifa Pública: o preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público co

letivo, sendo instituída por decreto específico do Poder Executivo;
II - Tarifa de Remuneração: constituída pelo preço público cobrado do usuário pelo serviço
somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, dc forma a cobrir os reais custos do
serviço prestado ao usuário;
III - Subsídio Tarifário ou Dejicit Tarifário: diferença negativa entre o valor monetário da
tarifa pública cobrada do usuário e tarifa de remuneração da prestação do serviço de trans
porte público de passageiros;
IV - Supercivil Tarifário: di.ferença positiva entre o valor monetário da tarifa pública cobra
da do usuário e tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público de pas
sageiros.

Art. 3° O Estado do Ceará, para atendimento ao disposto no art. 1°, desta Lei, pagará, com
recursos do orçamento do Poder Executivo, subsídio tarifário ao METROFOR por cada
usuário que efetivamente utilize o serviço de transporte de passageiros sobre trilhos ou gui
ados.
Parágrafo único. Os valores do subsídio a que se refere este artigo serão definidos por de
creto específico do Poder Executivo, o qual será elaborado com apoio técnico da Agência
Reguladora do Estado do Ceará — ARCE, nos termos do art. 4°, desta Lei.

Art. 4° Competirá à ARCE realizar os cálculos de custos, a partir de critérios e metodologi
as por ela definidos, e demais estudos necessários que confiram segurança técnica no esta
belecimento das tarifas e parâmetros tarifários de remuneração do serviço público de trans
porte de passageiros sobre trilhos ou guiados, explorado pelo METROFOR, no âmbito do
Estado.
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Parágrafo único. Ao METROFOR caberá disponibilizar todas as informações necessárias
à ARCE, subsidiando o pleno desempenho de suas atribuições, inclusive de apoio técnico.

Art. 5° O deJ?cit porventura remanescente para o METROFOR após concessão do subsídio
tarifário, nos tennos desta Lei, deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alter
nativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais proveni
entes de outras categorias de beneficiários do serviço de transporte, dentre outras fontes,

Art. 6° Decreto específico do Poder Executivo, elaborado com apoio técnico da ARCE, se
encarregará da fixação, do reajuste e da revisão da tarifa de remuneração da prestação do
serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário, assim como da fixação dos níveis tari
fários.
§ 1° Os reajustes das tarifas de renmneração da prestação do serviço observarão a peno
dicidade mínima estabelecida em decreto do Poder Executivo e incluirão a transferência de
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade da operadora do serviço aos usuários.
§ 2° As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão peniodicidade mínima esta
belecida no decreto referido no § 1°, deste artigo, e deverão:

- incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário;
II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade
da operadora do serviço aos usuários.

Art. 7° O METROFOR, por sua conta e risco e sob anuência de seu Conselho de Adminis
tração, poderá, na prestação do serviço, realizar descontos nas tarifas ao usuário, inclusive
de caráter sazonal.

Art. 8° Decreto específico do Poder Executivo, elaborado com apoio técnico da ARCE, po
derá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, proceder á revisão
extraordinária das tarifas praticadas, mediante provocação do METROFOR. desde que de
monstrada sua real necessidade, devendo o requerimento ser instruído com todos os ele
mentos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão.

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortale
za,aos de __________ de2021.

~
Cai ilio Sobreira de Santana

GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ
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Assernblda.Legislauiva

doEstado do Ceará

Emenda Modificativa n° i /2021 à Mensagem n° 53/20~i

Modifica o caput do artigo 6’ da Mensagem n°
53/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:~ -

Artigo 1° -.Modifida ocaput,do ai igo 6° da Mensagem n° 53/2021, que passa avigorarcom a seguinte
redação:

“4rt. 6° Decreto específico do Poder Executivo, elaborado eon apoio técnico da ARCE. se
encarregará da fixação. do reajuste e da revisão da tarifa de remuneração da prestação do serviço e
da tarifa pública a ser cobrada do usuário, não podendo tais índices serem super!ores à inflação
apurada no período segundo o Indice Nacional de Preços ao Consumidor (1NPC), assim corno
da fixação dos níveis tarifários,.” (NR)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. ~

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 2~ de abril dc 2021.

/ /

1 coato {oseno
I)eputado Estadu ii - PSOL/CE

JUSTIFICATIVA /

A emenda proposta visa instituir limite para o,teajuste e revisão da taril’ de reiintneração da prestação’
do serviço e da tarifa pública cobrada ao usuário, ambas relativas ao sistema de transporte de
passageiros sobre trilhos ou guiado. Segundo a redação pretendida, os índices de majoração das tarifas
não podem ser superiores à inflação apurada no período, calculada pelo lndiee Nacional dc Preços ao
Consumidor (INPC). elaborado pelo IBGE. Destaque-se que o transporte público constitui direito
social, estando arrolado no eaput do artigo 6° da Constituição Federal, entretanto é corriqueiro que- o
reajuste das tarifas coi~espondentes se pratique em índices superiores à revisão do salário-mínimo e
à inflação, contendo a remuneração dos trabalhadoras e impossibilitando que utilizem o’ transporte
público. Tal realidade é agravada neste momento em virtude da pandemia de COVLD-19, razão pela
qual solicito aos Pares a aprovação da presente emenda.

Saladas Sessões, 29 de abril de 2021.

t~

Renato Roseno
Deputado Estadual - PSOLJCE -
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a
Assembleia Legislativa

do Estndo do Ceará

Emenda Aditiva nba/2021 à Mensagem n~’ 5312021

Adiciona o artigo 9° à Mensagbm ii” 53/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA.DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1° - Adiciona o ai.tigo 9° à Mensdgem ~0 53/2021, renumerando os demais, que passa a vigorar
com a seguinte redação: - -

“Art. 9° Os cálculos de custos das tarifas pública e de remuneraçãobem como as razões técnicas
a serem elaboradas com vistas à fundamentação dc requerimento de ievisào extraordinária das
tarifas praticadas deverão ser publicizadas em portal eletrônico oficial da Agêticia Reguladora
do Estado do Ceará.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceai’á, em 29~ de ábril de 2021.

Rcnato Roseno
Deputado Estadual-PSOL/CE

JUSTIFICATIVA

Visando rçsguardar o princípio da publicidade inerente-aos atos da Administração Pública (artigo 37
caput da Constituição Federal), propõe-se a presente emenda a fim de que os cálculo~ de custos das
tarifas páblica e de remuneração do serviço de transporte de passageirossobre trilhos ou guiado, bem
como as razões técnicas. relativas à fundamentação de requerimento de revisão extraordinária, sejam
publicizados em portal eletrônico oficial da Agencia Reguladora do Estado do Ceará (ARCE), órgão
responsável pela elaboração dos cálculos das tarifas e por prestar apoio ao Poder Executivo no séntido
de acatar, ou não, solicitação de reajuste extraordinário do valor praticado. O objetivo da alteração
legislativa ë possibilitar o amplo acesso à informação pela população eearense, em especial as
usuárias do serviço de iranspôrte sobre trilhos, acerca da composição do preço da tarifli, com vistas a
fomentar alternativas que reduzam seu valor, possibilitando o exercício do direito constitucional ao
transporte público.

Sala das Sess~es, 29 de abril de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE
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o
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n°3 /2021 á Mensagem n” 53/2021

Adicidna o ártigo 9° à Medagem n°53/2021.

A 4SSEM.B[JEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Artigo 1°-Adiciona o artigo 9°à Mensagem 11° 53/2021. renumerando os demais, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 9° O METROFOR deverá inccntivpr e facilitar a integração intermodal dos meios de
locomoção de passageiros, inclusive Com o sistema cicloviário.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 29 de abril de 2021.

1 enato Roseno -

Deputado Estadual - PSOL/CE

JUSTIFiCATIVA

Uni dos principais desafios das cidades contemporâneas 6 a qualidack do transporte p~tblibo, que
• abrange tempo de espera e de deslocamento, lotação dos veículos, modicidade das tarifas e• sustentabilidade ambiental. Ao invés dc se buscar escolher o modal correto, é imperioso quc o Poder

Público envide esforços para ihtegrar diversos modais, já que individualmente cada um tem
benefícios e prejuízos. Por exemplo, o ideal, sob o ponto de vista ambiental, é estimular a prática de
caminhadas e a utilização de bicicletas, entretanto tais modais não são recomendados no ôaso de
grandes deslocamentos. A. solução para esse impasse, consoante as experiências mais exitosas dc
cidades percel,idas em escala global, é integrar os modais —um passag~iro poderia ir de bicicleta para
uma estação de mctrô e estacioná-la, com segurança, no terminal ou mesmo adentrar o vagão com
seu veículo de transporte individual. A emenda proposta, portanto, Visa atribuir ao METROFOR
atribuições relativas ao incentivo e à facilitação da integração intermodal dos meios de locomoção de
passageiros, sobretudo com o sistema cicloviário, buscando inserir as cidades cearenses no rol de
experiências modernas c-exitosas no que tange a qualidade do transporte público.

Sala ‘das Sessões, 29 de abril de 2021.

l~L.V o1azQ—

Rçnato Roseno
Deputado Estadual - PSOL/CE
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PARECER
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PARECER

 

Mensagem nº 8.656/2021

 

Proposição n.º 53/2021

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.656, de 26 de abril de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBSÍDIO
TARIFÁRIO NO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS SOBRE TRILHOS OU
GUIADOS, EXPLORADOS PELA COMPANHIA CERAENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS
– METROFOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo Estadual assevera nos seguintes termos:

 

Sempre pensando no bem-estar da população mais carente do Ceará, o Governo do
Estado já implementou, desde o início da gestão, diversas ações voltadas à melhoria de
vida desse púbico mais carente. Uma das ações sem dúvida, de grande relevância social
consiste no incentivo governamental dado, nos últimos anos, à promoção da modicidade
das tarifas cobradas dos usuários do serviço de transporte público prestado pela
Companhia de Transportes Metropolitanos -  METROFOR.

 

Graças a esse tipo de ação é que vem sendo possível cobrar do cidadão cearense, já há
bastante tempo, um valor de tarifa pelo uso do serviço de transporte explorado pelo
METROFOR bem abaixo do que aquele que seria necessário cobrar para compensar os 
custos da respectiva operação. O Governo do Estado, para essa importante iniciativa,
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além do seu dever social, levou em consideração a essencialidade do serviço em questão
para a população.

 

Importa registrar que medidas assim vêm ao encontro da legislação nacional, a exemplo
da que dispõe sobre a Política Nacional de Mobilidade Urbana, Lei Federal nº 12.587, de
03 de janeiro de 2012, a qual estabelece a modicidade tarifária do usuário como uma das
diretrizes para orientação da política tarifária do serviço público. A esse cenário se
acresce a própria Constituição do Estado do Ceará, no art. 14, inciso VIII, quando
estabelece que a eficiência na prestação do serviço público deve trazer a garantia da
modicidade de tarifas.

 

No caso do Ceará, para que se possa, contudo, dar continuidade, com segurança, à atual
política governamental voltada à modicidade das tarifas do serviço de transporte público
a cargo do METROFOR, garantindo a universalidade de seu acesso, faz-se necessário o
presente Projeto de Lei, o qual, dentre outras relevantes disposições , autoriza a
concessão de subsídio para custeio parcial, a patamares razoáveis, da tarifa cobrada aos
usuários do serviço público de transportes de passageiros explorado pelo METROFOR.”

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se de tarifa cobrada em virtude de exploração de atividade
econômica a cargo de órgão vinculado ao Estado.

 

Além disso, os entes federados detém competência concorrente para legislarem acerca de direito
financeiro, nos termos do art. 24, incisos I, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

 

 

Pelo que se observa, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

 § 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
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emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, , o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e ào transporte
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”

 

A medida que se pretende traz a implementação de subsídio tarifário no serviço público de transporte de
passageiros sobre trilhos ou guiados explorados pela Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos
-METROFOR como uma das funções precípuas do Estado em promover a segurança e o bem-estar à
sociedade através de serviços públicos que possuem caráter essencial e devem estar disponíveis à toda a 
sociedade, utilizando ferramentas econômicas e políticas necessárias para atingir o interesse público.

 

Dentre os princípios que regem os serviços públicos é importante destacar o da modicidade tarifária e o
da universalidade. Tais princípios, dentre outros, foram expressamente previstos na legislação pátria,
como por exemplo na Lei 8.987/95, em seu artigo 6º, §1º, que define o que é um serviço público
adequado, podendo ser sintetizado no conceito de que é aquele que propicia a satisfação da sociedade ao
oferecer um serviço que seja seguro do ponto de vista de possibilidade de seu uso e seja acessível do
ponto de vista financeiro.

 

A iniciativa legislativa que ora se aprecia encontra arrimo, ainda, na Lei Federal n° 12.587/12,
especialmente, pela dicção do caput e incisos II, IV e VI, de seu art. 8°,   que fixar diretrizes para a
regulação dos serviços de transporte público coletivo da seguinte forma:

Art. 8º A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas
seguintes diretrizes:

I - promoção da equidade no acesso aos serviços;

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano
diretor municipal, regional e metropolitano;

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos
serviços;

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e
publicidade do processo de revisão;

VI - modicidade da tarifa para o usuário;
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VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de
transporte público e privado nas cidades;

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de
consórcios públicos; 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação
dos serviços de transporte público coletivo; e 

X - incentivo à utilização de créditos eletrônicos tarifários.

 

Ainda com relação à norma que fixou as diretrizes para uma política nacional de mobilidade urbana, com
incidência direta sobre a matéria tratada por este projeto de lei, temos o caput e o parágrafo 5°, do art. 9°,
que estabeleceram que:

 

Art. 9º O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de
transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a
tarifa de remuneração da prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do
processo licitatório da outorga do poder público.

(...)

§ 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o  originadodeficit 
deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios
orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras
categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos
pelo poder público delegante.

 

Assim, quando se opta pela implementação do subsídio tarifário deve-se sopesar a relação entre o
subsídio e o serviço que será prestado, atrelando a parâmetros de eficiência na prestação do serviço.

 

Ademais,   utiliza o Chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 60, § 2º, “e”, da Constituição
Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham sobre matéria

.orçamentária

 

Nesta senda, a propositura em apreço passa pela faculdade atribuída ao Poder Executivo, no exercício da 
, a quem compete o envio de projetos de lei que julgar necessários para oindirizo generale di governo

bem do interesse público, competindo à Casa Legislativa a devida análise e deliberação.

 

Como se observa, o Chefe do Executivo Estadual, ao apresentar o projeto de lei, obedece aos quesitos do
princípio da legalidade estrita e iniciativa para propositura, o que permite seu regular trâmite nesta Casa
de Leis.
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Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei   encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.656/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 04 de maio de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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AssembleiaLegislativa8 doEstadodo Ceará

EMENDA ADITIVA Nk À MENSAGEM 53/2021, ORJUN15O DA MENSAGEM
N.° &656.

ADICIONA DISPOSJJIVO À MENSAGEM
53 /2021, ORIUNDO DA MENSAGEM N.° 8.656 -

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBSIDIO
TARIFÁRIO NO SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS SOBRE

• TRILHOS OU GUIADOS, EXPLORADOS PELA
COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES
MEtROPOLITANOS - METROFOR, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. I°.Adiciona o parágrafo único ao art. 1° daMensagem 53/2021, passando a vigoraf
com a seguinte redação:

•“Art. V- ()

Parágrafo único — O subsídio previsto no capút deve, ainda, garantir o direito à meia
passagem a esftidante~.

Justificativa

!~sta emenda busca promover adéqut~ç~o ao texto da Menságem, de modo a contemplar
e garantir a observância do o direito à meia passagem de estudantes.

peputado Elmano Freitas
Deputado Estadual - PT
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado  Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 53/2020

(oriunda da Mensagem nº 8.547, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR
TERMO ADITIVO AO CONTRATO FIRMADO
COM A UNIÃO AO AMPARO DA LEI N.º 9.496 DE
11 DE SETEMBRO DE 1997 - MEDIDA
PROVISÓRIA N.º 2.192-70, DE 24 DE AGOSTO DE
2001 -   PARA ESTABELECIMENTO DAS
ALTERAÇÕES AUTORIZADAS PELA LEI
COMPLEMENTAR N.º 173, DE 27 DE MAIO DE
2020.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, a qual dispõe sobre a autorizaçãoMENSAGEM Nº 53/2020,
para celebrar termo aditivo ao contrato firmado com a União ao amparo da Lei nº 9.496, de 11 de
setembro de 1997/Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, para estabelecimento das
alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "Na tentativa de minimizar os efeitos
negativos deste cenário de crise, o Estado do Ceará compreende a suspensão temporária dos
pagamentos dos contratos com a União, proporcionado pela Lei Complementar nº 173/2020,
representa um alívio financeiro ao Tesouro Estadual, com benefício inquestionável ao Estado,
gerando condições para que os recursos disponíveis sejam aplicados nas áreas imprescindíveis e
necessárias para o momento atual.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/10, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a autorização para celebrar termo aditivo ao contrato firmado com a
União ao amparo da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997/Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de
agosto de 2001, para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 173, de 27 de
maio de 2020

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não vedado pela Constituição e que não se encontra previsto nos demais
dispositivos que determinam as competências. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização
político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para
tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida
competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 53/2020
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emendas de n° 01/2021, 02/2021, 03/2021 e 04/2021.
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Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

27 de 41



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/05/2021 13:58:22  Data da assinatura:  17/05/2021 13:58:31

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 53/2021 E EMENDAS Nº 01, 02, 03 e 04/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.656, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBSÍDIO
TARIFÁRIO NO SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS SOBRE
TRILHOS OU GUIADOS, EXPLORADOS PELA
COMPANHIA CERAENSE DE TRANSPORTES
METROPOLITANOS – METROFOR, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.656, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 53/2021
qual autoriza a concessão de subsídio tarifário no serviço público de transporte de passageiros sobre
trilhos ou guiados, explorados pela Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR,
e dá outras providências, bem como as EMENDAS DE Nºs 01, 02, 03 e 04/2021.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "... o Governo do Estado já
implementou, desde o início da gestão, diversas ações voltadas à melhoria de vida desse púbico mais
carente. Uma das ações sem dúvida, de grande relevância social consiste no incentivo
governamental dado, nos últimos anos, à promoção da modicidade das tarifas cobradas dos
usuários do serviço de transporte público prestado pela Companhia de Transportes Metropolitanos
- METROFOR.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 12-17, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 05 de
maio de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza a concessão de subsídio tarifário no serviço público de transporte de
passageiros sobre trilhos ou guiados, explorados pela Companhia Cearense de Transportes
Metropolitanos – METROFOR, e dá outras providências.

A matériavisa a concessão a concessão de um subsídio tarifário para a empresa METROFOR A razão é
que as tarifas cobradas pelo METROFOR aos usuários do serviço são baixas, visando garantir a
mobilidade a um bom custo para os cidadãos cearenses. Entretanto, esse valor cobrado não bate com
valores reais, fazendo necessário que o Poder Público complemente o valor até o estimado. Para tanto, a
ARCE procederá e terá a competência de fazer o cálculo, baseando-se no número de pessoas que utilizam
o serviço, dos valores pagos por elas, e do valor a ser complementado.A matéria
éconseqüentementebenéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão financeira e está
em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, não vislumbramos a
aplicabilidade da mesma, pois os critérios do INPC são diferentes dos custos de transporte, dependendo
estes últimos de outras variáveis, como custo do combustível, do dólar e demais encargos.

Em relação a emenda nº 02, de mesmo autor, buscando promover o seu caráter de integração ao projeto,
melhorando a transparência dos atos, sugerimos sua aprovação com a seguinte modificação:

Art. 9° Os cálculos de custos das tarifas públicas e de remuneração bem como as
razões técnicas a serem elaboradas com vistas à fundamentação do requerimento
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de revisão extraordinária das tarifas praticadas deverão ser publicizadas em portal
eletrônico oficial do Metrofor.

 

Por fim, no tocante às emendas nº 03 e 04/2021, ambas têm objetivo de melhorar a Mensagem, sendo
plenas de mérito e administrativamente aplicáveis.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.656, propostaMENSAGEM N° 53/2021
pelo Poder Executivo, bem como às , apresentamos o EMENDAS Nº 03 e 04 PARECER

, em relação à  apresentamos o FAVORÁVEL EMENDA Nº 02/2021, PARECER FAVORÁVEL COM
 e em relação à , apresentamos o  àMODIFICAÇÃO, EMENDA Nº 01/2021 PARECER CONTRÁRIO,

regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES CONJUNTAS - COFT; CTASP; CVTDU

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  17/05/2021 14:18:36  Data da assinatura:  17/05/2021 14:51:23

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
17/05/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

25ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 05/05/2021

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  18/05/2021 10:12:33  Data da assinatura:  18/05/2021 10:12:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas 02/2021, 03/2021 e 04/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PERECER ÀS EMENDAS - CCJR

  Autor:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99573 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  24/05/2021 09:17:49  Data da assinatura:  24/05/2021 09:18:29

GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
24/05/2021

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS 02/2021, 03/2021 E 04/2021
ANEXAS A MENSAGEM Nº 53/2021, ORIUNDO DA
MENSAGEM N.º 8.656 - AUTORIZA A CONCESSÃO DE
SUBSÍDIO TARIFÁRIO NOSERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS SOBRE TRILHOS OU
GUIADOS, EXPLORADOS PELA COMPANHIA CEARENSE
DE TRANSPORTES METROPOLITANOS -METROFOR, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  das emendas 02/2021, 03/2021 e 04/2021 anexas a Mensagem nº 53/2021.

As referidas emendas, todas de autoria do Ddeputado Renato Roseno, obejtivam estabelecer o INPC
como índice de remuneração da prestação do serviço; a emenda 02/2021, prevê que os cálculos de custos
sejam publicizados em portal eletrônico oficial da Agência Reguladora do Estado do Ceará; e a emenda
03/2021 visa atribuir ao METROFOR atribuições relativas ao incentivo e à facilitação da integração
intermodal dos meios de locomoção de passageiros, sobretudo com o sistema cicloviário, buscando
inserir as cidades cearenses no rol de experiências modernas e exitosas no que tange a qualidade do
transporte público.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação das emendas em
exame, visto que atendem os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, as emendas em questão possuem como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação
da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em
relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III - VOTO DA RELATORA

 

Ante o exposto e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL às Emendas 02/2021, 03/2021 e 04/2021 anexas a Mensagem nº 53/2021.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  24/05/2021 16:16:55  Data da assinatura:  24/05/2021 16:17:06

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

34ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 05/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DA RELATORA.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/05/2021 09:29:48  Data da assinatura:  27/05/2021 11:30:48

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 6ª (SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 9ª (NONA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MAIO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 10ª (DÉCIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MAIO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓG1tjJ?O DE LEI NÚMERO CENTO E CINCO

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBSÍDIO
TARIFÁRIO NO SERVIÇO PÚBLICO DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS SOBRE
TRILHOS OU GUIADOS, EXPLORADOS PELA
COMPANIJL~, CEARENSE DE TRANSPORTES
METROPOLITANOS - METROFOR

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica o Estado do Ceará, por meio do Poder Executivo, autorizado, nos termos
desta Lei, a subsidiar a tarifa do serviço de transporte de passageiros sobre trilhos ou guiados,
explorados pela Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos — Metrofor.

Parágrafo ünico. O subsídio previsto no caput deve, ainda, garantir o direito à meia
passagem a estudantes.

Art. 2.° Para os fms desta Lei, considera-se:
1 — Tarifa Pública: o preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público

coletivo, sendo instituída por decreto específico do Poder Executivo;
II— Tarifa de Remuneração: constituída pelo preço público cobrado do usuário pelo ser

viço somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de forma a cobrir os reais custos do
serviço prestado ao usuário;

III — Subsídio Tarifário ou Deficil Tarifário: diferença negativa entre o valor monetário
da tarifa pública cobrada do usuário e da tarifa de remuneração da prestação do serviço de
transporte público de passageiros;

IV — Superavir Tarifário: diferença positiva entre o valor monetário da tarifa pública
cobrada do usuário e da tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público de
passageiros.

Art. 3•0 o Estado do Ceará, para atendimento ao disposto no art. 1.0 desta Lei pagará,.
com recursos do orçamento do Poder Executivo, subsídio tarifário ao Metrofor por cada usuário que
efetivamente utilize o serviço de transporte de passageiros sobre trilhos ou guiados.

Parágrafo único. Os valores do subsídio a que se refere este artigo serão definidos por
decreto específico do Poder Executivo, o qual será elaborado com apoio técnico da Agência
Reguladora do Estado do Ceará — ARCE, nos termos do art. 4~0 desta Lei.

Art. 4,0 Competirá à ARCE realizar os cálculos de custos, a partir de critérios e
metodologias por ela definidos, e demais estudos necessários que confiram segurança técnica no
estabelecimento das tarifas e dos parâmetros tarifários de remuneração do serviço público de
transporte de passageiros sobre trilhos ou guiados, explorado pelo Metrofor, no âmbito do Estado.

Parágrafo único. Ao Metrofor caberá disponibilizar todas as informações necessárias à
ARCE, subsidiando o pleno desempenho de suas atribuições, inclusive de apoio técnico.

Art. 5.° O deficil porventura remanescente para o Metrofor após concessão do subsídio
tarifário, nos termos desta Lei, deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas,
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do Estado do Cearásubsídios orçamen~.jo5 subsídios cruzados intrassetorjais e intersetorjais provenientes de outras
categorias de beneficiários do serviço de transporte dentre outras fontes.

Art. 6.° Decreto específico do Poder Executivo, elaborado com apoio técnico da ARCE,
encanegarse_á da fixação, do reajuste e da revisão da tarifa de remuneração da prestação do
serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário, assim como da fixação dos níveis tarifários

§ 1.0 Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a
periodicidade mínima estabelecida em decreto do Poder Executivo e incluirão a transferência de
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade da operadora do serviço aos usuários.

§ 2.° As revisões ordinárjas das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima
estabelecida no decreto referido no § 1.0 deste artigo e deverão:

1 — incorporas parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao
usuário;

II — incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e
produtividade da operadora do serviço aos usuários.

Art. 7.0 o Metrofor, por sua conta e risco e sob anuência de seu Conselho de
Administração, poderá, na prestação do serviço, realizar descontos nas tarifas ao usuário, inclusive
de caráter sazonal.

Art. S.° Decreto específico do Poder Executivo, elaborado com apoio técnico da ARCE,
poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, proceder à revisão
extraordinária das tarifas praticadas, mediante provocação do Metrofor desde que demonstrada sua
real necessidade, devendo o requerime~~0 ser instruído com todos os elementos indispensáveis e
suficientes para subsidiar a decisão.

Art. 9;0 Os cálculos de custos das tarifas públicas e de remuneração bem como as
razões técnicas a serem elaboradas com vistas à fundamentação de requerime~~0 de revisão
extraordmkia das tarifas praticadas deverão ser publicizadas em portal eletrônico oficial do
Metro for.

Art. 10. O Metrofor deverá incentivar e facilitar a integração intermodal dos meios de
locomoção de passageiçps, inclusive com o sistema cicloviário.

Art. 11. E~a’4ei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO D4~ ~SSEMBLE1A LEGISLATJ’VA DO ESTADO DO CEARÁ, em

Fortaleza, aos 6 de maio’ç~3o2 1.

DEP. EVANDRO LEITÃO
—‘--———:---—— PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SANTANA

DER DANNIELOLWEIRA
2.° WCE~PRESWENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
j~0 SECRflÁPJ0
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁPJO
DEP.
3.” SECRETÁpJ~4~
DEP. AP. LIRZ HENRIQUE
4.° SECRET~4pj~j

Autógrafo de Lei número cento0 cinco 2
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRiE 3 1 ANO XIII N°124 1 FORTALEZA, 27 DE MAIO DE 2021 a

LEI N°17.503,25 de maio de 2021.
(Autoria; Delegado Cavalcante)

FICA INSTITUIDO O DIA ESTADUAL DO INVESTIGADOR PROFISSIONAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei;
Ati. 1.’ Fica instituído o Dia Estadual do Investigador Profissional, a ser celebrado anualmente no dia II de abril, passando a integrar o Calendário

Oficial dc Eventos do Estado do Ceará.
Art. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio do 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***

LEI N°17.504,25 de maio de 2021.
(Autoria; Nizo Costa)

INSTITUI A SEMANA DA AGRICULTURA E SUSTENTABILIDADE NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei;
Ad. 1.’ Fica instituida a Semana da Agricultura e Sustentabilidade, no Estado do Ceará, a ser comemorada anualmente, na última semana do mês

de julho, em que seja ineluida a data em alusão ao Dia do Agricultor, que é naeionalmente comemorado no dia 28 de julho.
Ad. 2.’ São prioridades da Semana da Agricultura e Sustentabilidade a valorização do homem no campo, que faz da agricultura sua ocupação

principal e que propicia ao mundo a possibilidade de contar com aquele que prepara a terra, sesneia, cuida, colhe e vende a base alimentar naa grandes cidades.
Ali. 3.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇAO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 25 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*4~ *

LEI N°17.505,27 de maio de 2021.
AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBSÍDIO TARIFÁRIO NO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE
PASSAGEIROS SOBRE TRILHOS OU GUIADOS, EXPLORADOS PELA COMPANHIA CEARENSE DE
TRANSPORTES METROPOLITANOS — METROFOR.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei;
Ad. 1 .° Fica o Estado do Ceará, por meio do Poder Executivo, autorizado, nos lermos desta Lei, a subsidiar a tarifa do serviço de transporte de

passageiros sobre trilhos ou guiados, explorados pela Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos — Metrofor.
Parágrafo único. O subsidio previsto no eaput deve, ainda, garantir o direito á meia passagem a estudantes.
Ad. 2.’ Para os fins desta Lei, considera-se;

—Tarifa Pública; o preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo, sendo instituida por decreto específico do Poder Executivo;
II — Tarifa de Remuneração; constituída pelo preço público cobrado do usuário pelo serviço somado á receita oriunda de outras fontes dc custeio,

de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário;
III— Subsidio Tarifário ou DetieitTarifário; difcrençanegativa entre o valor monetário da tarifa pública cobrada do usuário e da tarifa de remuneração

da prestação do serviço de transporte público de passageiros;
~ IV — Superavit Tarifário; diferença positiva entre o valor monetário da tarifa pública cobrada do usuário e da tarifa dc remuneração da prestação

do serviço de transporte público de passageiros.
Ad. 3.’ O Estado do Ceará, para atendimento ao disposto no ad. 1.’ desta Lei pagará, com recursos do orçamento do Poder Executivo, subsidio

FSC tarifário ao Metrofor por cada ttsuário que efetivamente utilize o serviço de transporte de passageiros sobre trilbos ou guiados.
MISTO Parágrafo único. Os valores do subsidio a que se refere este artigo serão definidos por decreto especifico do Poder Executivo, o qual será elaborado

com spoio técnico da Agência Reguladora do Estado do Ceará — ARCE, nos termos do ad. 4.’ desta Lei.
Ad. 4.’ Competirá á ARCE realizar os cálculos de custos, a partir de critérios e metodologias por eta definidos, e demais estudos necessários qtte

F~~t confiram segurança técnica no estabelecimento das tarifas e dos parâmetros tarifários de retnuneração do serviço público de transporte de passageiros sobre
trithos ou guiados, explorado pelo Metrofor, no âmbito do Estado.

Parágrafo único. Ao Metrofor caberá disponibilizar todas as informações necessárias à ARCE, subsidiando o pleno desempenho dc suas atribuições,
inclusive de apoio técnico.

Ad. 5.’ O deficit porventura remanescente para o Metrofor após concessão do subsidio tarifário, nos termos desta Lei, deverá ser coberto por
receitas extratarifárias, receitas altemativas, subsídios orçamentários, subsidios cruzados intrassetoriais e iotersetoriais provenientes de outras categorias de
beneficiários do serviço de transporte, dentre outras fontes.

Ali. 6.’ Decreto especifico do Poder Executivo, elaborado com apoio técnico da ARCE, encarregar-se-á da fixação, do reajuste e da revisão da tarifa
de remuneração da prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário, assim como da fixação dos niveis tarifários.

§ 1.’ Os reajustes das tarifas do remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mioima estabelecida em decreto do Poder Executivo
e incluirão a transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade da operadora do serviço aos usuários,

§ 2.’ As revisões ordtnárias das tarifas de remuneração terão periodicidade minima estabelecida no decreto referido no § 1.’ deste artigo e deverão;
— incorporar parcela das receitas alremativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário;

II — incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade da operadora do serviço aos usuários.
Ad. 7.’ O Metrofor, por sua conta e risco e sob anuência dc seu Cotiselho de Administração, poderá, na prestação do serviço, realizar descontos nas

tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal.
Ad. 8.’ Decreto específico do Poder Executivo, elaborado com apoio técnico da ARCE, poderá, em caráter excepcional e desde que observado o

interesse público, proceder à revisão extraordinária das tarifas praticadas, mediante provocação do Metrofor, desde que demonstrada sua real necessidade,
devendo o requerimento ser instruído cota todos os elementos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão.

Ad. 9.’ Os cálculos dc custos das tarifas públicas e de remuneração bem como as razões técnicas a serem elaboradas com vistas à fundamentação
de requerimento dc revisão extraordinária das tarifas praticadas deverão ser publicizadas em podal eletrônico oficial do Metrofor.

Ad. lo. O Metrofor deverá incentivar e facilitar a integração intermodal dos meios de locomoção de passageiros, inclusive com o sistema cicloviário.
Ad. II, Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DA ABOLIÇAO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fodaleza, 27 de maio de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

**

LEI N’17.506, 27 de maio dc 2021.
AUTORIZA A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ A ADQUiRIR E DISTRIBUIR CESTAS
BÁSICAS A FAMILIAS EM SITUAÇAO DE MAIOR VULNERABILIDADE SOCIAL,ENQUANTO PERDURAR
O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA DECRETADO EM RAZÃO DA PANDEMIA DE COVID-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei;
Ad. I°.Como forma de amenizar o impacto social negativo decorrente da pandemia do novo eoronavin,s, fica o Poder Legislativo do Estado do

Ceará autorizado a adquirir, receber doações e distribttir cestas básicas cm favor dc familias em situação de maior vulnerabilidade social, enqttanto perdurar
estado de calatnidadc pública decretado, nos sermos desta lei.

§ 1’ Serão beneficiárias do disposto no caput deste adigo as familias;
1-residentes em municipios de menor Índice de Desenvolvimento humano — IDJI;
II — sejam assistidas pelo beneficio do Caddo Mais lntàneia Ceará;
ltl - que constem do Cadastro Unico (CadUnico) para Programas Sociais do Govemo Federal, instituido pelo Decreto Federal n.° 6.135, dc 26 de

junho de 2007, e que sejam beneficiadas do Bolsa Familia, com renda ‘per capita” inferior a ES 89,34 (oitenta e nove reais e trinta e qttatro centavos), já
incluidos nesse cálculo, além da renda declarada no Cadastro Ustico, os valores recebidos do Bolsa Familia;

1V—possuam jovens em situação de vulnerabilidade social inscritos no Programa Superação, instituído pela Lei Estadual n°. 17.086, dc 25 de
outubro de 2019.

2’ Ato Normativo do Poder Legislativo definirá os limites, a forma e as condições a que se sujeitará a distribuição das cestas básicas entre as
familias beneficiadas pelo disposto nesta Lei.
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